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APRESENTAÇÃO


			 O presente livro é resultado de pesquisas e estudos que venho realizando ao longo dos anos de minha carreira como docente. 


			Desde 1992 pesquiso e estudo o tema Ética e Legislação Publicitária, que considero importante para a boa formação do profissional de Comunicação com ênfase em Publicidade e Propaganda.


			A presente obra procura reunir e estudar aspectos da legislação e da ética profissional que envolvem a realização de projetos e trabalhos acadêmicos, bem como as atividades desenvolvidas, no dia a dia, pelos profissionais da área.


			Assim, a finalidade desta obra é servir como instrumento didático e acadêmico para auxiliar as atividades de docentes e discentes no estudo de disciplinas que envolvem questões éticas e legais na área da comunicação publicitária e, também, auxiliar profissionais da área interessados em estudar o tema.


			Para atender às finalidades didáticas deste livro, a linguagem jurídica foi simplificada de modo a facilitar a compreensão de conceitos e institutos jurídicos pelas pessoas que não são da área de Direito. Além disso, para auxiliar as atividades didático-acadêmicas, ao final de cada capítulo, o leitor encontrará sugestões de atividades e estudos de casos que associam a teoria à prática.


			Espero que as pesquisas, estudos e sugestões de atividades acadêmicas aqui desenvolvidos auxiliem o trabalho do docente e o aprendizado do discente, bem como o exercício da atividade profissional.


			A autora 


			São Paulo, abril de 2024.
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CAPÍTULO 1: ÉTICA E LEGISLAÇÃO PUBLICITÁRIA NOÇÕES GERAIS


			
1.1 Ética


			A Ética é uma área de conhecimento ligada ao estudo do comportamento livre do ser humano. Esse estudo pode ser realizado sob a ótica filosófica ou pragmática.


			Sob a ótica da filosofia, o estudo da Ética percorre as concepções surgidas desde a Antiguidade. 


			Assim, por exemplo, Aristóteles entendia a Ética como a arte da convivência, das ações dos indivíduos para que tenham uma vida boa no sentido de estarem em paz consigo mesmos em função de suas atitudes que devem respeitar e visar o bem comum1. No desenvolvimento dos estudos filosóficos sobre a Ética, aprofunda-se o conhecimento de conceitos como livre-arbítrio, ética da convicção e da responsabilidade, e consequências das escolhas feitas pelo ser humano.


			O estudo filosófico da Ética não é o objetivo do presente livro.


			Sob a ótica do pragmatismo, a Ética pode ser estudada em seus aspectos práticos, e um desses aspectos é a ética profissional. 


			É possível afirmar que a ética profissional está atrelada à “ciência do comportamento moral dos homens em sociedade”2.


			Ao se estudar o comportamento humano, no que tange à postura ética profissional, a análise a ser feita é sempre em função das expectativas que as pessoas de um determinado grupo social têm umas em relação às outras. Por isso mesmo que uma atitude de um indivíduo que contrarie essas expectativas acarretará, no mínimo, uma reprovação moral por parte dos demais integrantes do grupo. Essas expectativas estão relacionadas aos costumes e valores que prevalecem numa determinada sociedade em determinadas conjunturas temporais e territoriais. O desrespeito a esses valores tem, como consequência a reprovação moral por parte dessa mesma sociedade.


			Para regular a ética profissional na atividade publicitária, foram criadas, ao longo do tempo, as entidades que regulam o exercício da atividade publicitária.


			Essas entidades compõem o que se denomina autorregulamentação do exercício da atividade publicitária, uma vez que as normas criadas por elas não têm força de lei, pois não proveem de entidades que compõem o Estado.


			Porém, os valores e costumes evoluem de acordo com a época, o local e o grupo social, e assim, um ato que pode ser considerado moralmente aceito em uma época talvez venha a ser condenado em outra. 


			Um exemplo prático é o consumo de cigarro: Cristóvão Colombo, no descobrimento da América, recebeu dos nativos uma planta de fumo que simbolizava respeito e amizade. 


			Durante muito tempo, o hábito de fumar foi disseminado pelo mundo através de soldados e marinheiros, para quem representava momentos de relaxamento em meio a guerras e viagens. Depois, foi incorporado pelas cortes europeias. E, assim, logo o fumo teria papel de destaque no comércio internacional e, especialmente, do Brasil. Tanto que já no brasão do Império apareciam, de um lado, folhas de café e, de outro, folhas de fumo – elementos que ainda hoje ornamentam as armas das Repúblicas (Barros, 1996, p. 3)3.


			O consumo, que era predominantemente do público masculino, passou a ser compartilhado pelas mulheres e tornou-se mais presente a partir do século 204.


			Figura 1.1 – Anúncio de cigarros para mulheres (1943)


			[image: Foto em preto e branco com texto preto sobre fundo branco



Descrição gerada automaticamente]


			Marca: “Continental”. O cigarro como “símbolo de sensualidade” (anúncio de 1943).


			Fonte: Revista A Cigarra, edições de 1916, 1926 e 1943. Disponível em: http://www.ibamendes.com/2011/11/miguel-angel-schmitt-rodriguez-em-sua.html.


			Figura 1.2 – Anúncio de cigarros para mulheres (1926)
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Descrição gerada automaticamente]


			Fonte: Revista A Cigarra, edições de 1916, 1926 e 1943. Disponível em: http://www.ibamendes.com/2011/11/miguel-angel-schmitt-rodriguez-em-sua.html.


			A partir da década de 1940, a história do cinema demonstra que esse consumo passou a ser associado ao glamour:


			Figura 1.3 – Rita Hayworth – Filme Gilda (1946)
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Descrição gerada automaticamente com confiança média]


			Fonte: https://cinemaemcena.com.br/coluna/ler/503/gilda.


			Figura 1.4 – Humphrey Bogart – Filme O falcão maltês (1941)
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Descrição gerada automaticamente]


			Fonte: https://www.blogletras.com/2010/10/o-falcao-maltes-de-john-huston.html?m=1. 


			Na década de 1960, personagens de desenhos animados, como os Flintstones, por exemplo, chegaram a ser utilizados para propaganda da marca de cigarros Winston:


			Figura 1.5 – Fred Flintstone em comercial americano para TV dos cigarros Winston – Original Hanna-Barbera (1961)
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Descrição gerada automaticamente com confiança média]


			Fonte: http://animacaosa.blogspot.com/2017/08/animacao-e-so-para-criancas-nao-nao-sao.html.


			Na década de 1970, os anúncios de cigarros eram associados ao êxito social e aos esportes, e muitos anúncios eram voltados especificamente para o público jovem:


			Figura 1.6 – Anúncio Souza Cruz. “O importante é ter Charm”. Década de 1970
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Descrição gerada automaticamente com confiança baixa]


			Fonte: https://www.memoriadapropaganda.org.br/materias/o-importante-e-ter-charme.


			Após décadas de estudos que comprovaram os malefícios que o fumo traz à saúde5, a sociedade atual considera o estímulo ao consumo do cigarro uma ação incorreta e, portanto, condenável moral e legalmente. Ações no sentido de desestimular o consumo de produtos derivados do tabaco são realizadas tanto por parte da indústria cinematográfica quanto por campanhas de entidades ligadas à área da saúde.


			Portanto um costume que, ao longo da história da sociedade, de início significou respeito e amizade, posteriormente passou a ser associado ao glamour, aos esportes e ao êxito social, vindo a se tornar, na sociedade contemporânea, um ato danoso ao ser humano. E, consequentemente, na atualidade, induzir alguém ao hábito de fumar é algo, sob o aspecto ético, condenável.


			Porém, a sociedade necessita de outras normas, além daquelas de natureza ética cuja sanção é a reprovação moral, para compelir os indivíduos a se comportarem de acordo com as regras estabelecidas por ela. É necessário que uma punição mais severa, além da reprovação moral, seja aplicada ao indivíduo que infringe as regras e cause danos a um indivíduo ou a toda a coletividade. Dessa forma, o grupo social estabeleceu um mecanismo por meio do qual é possível solicitar ao seu sistema de organização social, a punição do transgressor: o sistema de Direito.


			
1.1.1 Ética publicitária 


			O estudo da Ética Publicitária neste livro tem, por finalidade, analisar os comportamentos que agências, profissionais, anunciantes, veículos e consumidores entendem como socialmente aceitáveis nas ações de planejamento e estratégias de vendas, elaborações de anúncios e promoções de produtos ou serviços destinados ao consumo.


			No Brasil, esse movimento em relação à ética na propaganda é fruto de um processo histórico que ocorreu no final dos anos 1970: era intenção do governo naquela época estabelecer uma lei com finalidade de criar a censura prévia às propagandas a serem veiculadas em todo o território nacional. Era objetivo do então presidente Ernesto Geisel criar o Departamento de Controle da Publicidade.


			Ressalte-se que, em 1976, as propagandas políticas já estavam sob censura com a vigência da Lei Falcão, que regulamentou a propaganda eleitoral pelo rádio e pela televisão. De acordo com essa lei, somente eram autorizadas, para fins de propaganda eleitoral, a divulgação do nome e do número do candidato a cargo político. Essas informações, na televisão, vinham acompanhadas de uma fotografia do candidato. Os eleitores não tinham acesso às outras informações a respeito da pessoa que pedia o voto e, dessa forma, desconheciam suas propostas.


			Assim, para evitar que a censura atingisse também a propaganda comercial, um grupo de profissionais da área, entre eles, Geraldo Alonso, mobilizou-se no sentido de estabelecer a autorregulamentação do setor. Foi organizada a Comissão Interassociativa da Publicidade Brasileira6, que traçou as primeiras linhas do Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária.


			Após árduas negociações, os redatores do Código, entre eles, Mauro Salles, Caio Domingues, Petrônio Correa, Luiz Fernando Furquim de Campos e Dionísio Poli, obtiveram êxito na missão de convencer as autoridades de que a propaganda brasileira tinha condições de estabelecer normas de autorregulamentação e pautar sua conduta por essas regras7.


			Posteriormente, foi criada a entidade responsável pela aplicação do Código: o Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária (Conar), organização da sociedade civil, sem fins lucrativos, que tem como uma de suas funções zelar pela propaganda comercial.


			Segundo informações da própria entidade:


			[...] o Conar já instaurou mais de 9 mil processos éticos e promoveu um sem-número de conciliações entre associados em conflito. Nunca foi desrespeitado pelos veículos de comunicação e, nas raras vezes em que foi questionado na Justiça, saiu-se vitorioso8.


			Muitas determinações preexistentes ao Código serviram como fundamento para a criação de seus princípios, como está descrito no texto que trata da introdução à primeira versão do Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária:


			[...] as diretrizes da legislação publicitária do País, especialmente capituladas na Lei nº 4.680, de 18 de junho de 1965, e no Decreto nº 57.690, de 1º de fevereiro de 1966; as recomendações das Câmaras de Comércio Internacionais (ICC – International Chamber of Commerce) e as diretrizes do Código Internacional da Prática Publicitária, editado originalmente em 1937 e revisto em 1949, 1955 e 1966 e, finalmente, em 1973 durante o Congresso realizado no Rio de Janeiro e cujos termos foram adotados pelo Brasil e 250 entidades de mais de 40 países; as diretrizes da Associação Internacional de Propaganda (IAA – International Advertising Association) e seus Congressos Mundiais, especialmente as que constam de seu estudo “Effective Advertising Self Regulation”, publicado em 1974, e as recomendações do XXV Congresso Mundial de Propaganda realizado em Buenos Aires em 1976; as diretrizes do I Congresso Brasileiro de Propaganda (Rio de Janeiro, outubro de 1957), e as normas consubstanciadas no Código de Ética dos Profissionais de Propaganda então aprovadas; os termos da Instrução nº 1 da Febrasp, assinada em 23 de abril de 1968, recomendando a criação de Comissões de Ética nas entidades publicitárias; as recomendações do II Congresso Brasileiro de Propaganda (São Paulo, fevereiro de 1969), especialmente no que toca ao autopoliciamento das agências e anunciantes; as recomendações do I Encontro Nacional de Anunciantes, promovido pela ABA – Associação Brasileira de Anunciantes (São Paulo, dezembro de 1974); as recomendações feitas na I Conferência Internacional de Anunciantes (Rio de Janeiro, maio de 1975); – as recomendações do simpósio realizado pela Comissão de Comunicações da Câmara dos Deputados (Brasília, junho/julho 75); os caminhos apontados pelas lideranças do setor publicitário e pelas autoridades nos debates do II Encontro Brasileiro de Mídia, realizado em São Paulo em setembro de 1976; e as sugestões do I Seminário Brasileiro de Propaganda (Gramado, outubro de 1976)9.


			O presente livro tem como objeto de estudo a Ética e a Legislação Publicitária no Brasil, e, portanto, os documentos de ordem internacional acima apontados, quando mencionados, serão utilizados para fins de comparação com as normas existentes no Brasil.


			
1.1.2 Ética publicitária no Brasil


			A fim de pautar a conduta ética das agências, anunciantes, profissionais e veículos no Brasil, com relação à divulgação da propaganda comercial, existem três Códigos que devem ser destacados: o Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária (CBARP) (Brasil, 1980), estabelecido pelo Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária (Conar); o Código de Ética dos Profissionais de Marketing, elaborado por diversos profissionais na sede da Escola Superior de Propaganda e Marketing (ESPM) (Brasil, 2000); e o Código de Ética dos Profissionais de Propaganda, que, a rigor, trata-se de norma de Direito, uma vez que foi estabelecido pela Lei nº 4.680/65 (Brasil, 1965) e Decretos nº 57.690/66 (Brasil, 1966) e nº 4.563/2002 (Brasil, 2002).


			Além disso, existem cartilhas e documentos elaborados por associações de profissionais da área que orientam anunciantes, veículos e profissionais.


			Os princípios estabelecidos nesses documentos serão estudados por assunto e associados às normas legais que a eles se relacionam.


			1.1.3 Conar – Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária


			Uma vez que o Conar surgiu com o objetivo de zelar pela propaganda comercial, ele desempenha funções importantes para cumprir essa missão. 


			Ele é composto por presidência, diretoria e conselhos cujos cargos são ocupados por profissionais representantes de segmentos do mercado publicitário e, também, de representantes da sociedade civil. 


			O Estatuto do Conar, em seu art. 5º, estabelece as finalidades dessa entidade:


			Artigo 5º 


			São finalidades do Conar:


			I. zelar pela comunicação comercial, sob todas as formas, fazendo observar as normas do Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária, as quais prevalecerão sobre quaisquer outras;


			II.funcionar como órgão judicante nos litígios éticos que tenham por objeto os conteúdos publicitários ou questões a eles relativas;


			III. oferecer assessoria técnica sobre ética publicitária aos seus associados, aos consumidores em geral e às autoridades públicas, sempre que solicitada;


			IV.divulgar os princípios e normas do Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária, visando a esclarecer a opinião pública sobre a sua atuação regulamentadora de normas éticas aplicáveis à publicidade comercial, assim entendida como toda a atividade destinada a estimular o consumo de bens e serviços, bem como promover instituições, conceitos e ideias;


			V. atuar como instrumento de concórdia entre todos os participantes de atividades no ecossistema da publicidade e propaganda, salvaguarda de seus interesses legítimos e os dos consumidores, podendo promover tentativas de conciliação antes ou durante a tramitação de representações éticas;


			VI. promover a liberdade de expressão publicitária e a defesa das prerrogativas constitucionais da propaganda comercial (Conar, 2020).


			a) Zelar pela comunicação comercial 


			Significa que o Conar, além de receber denúncias sobre irregularidades e julgar essas denúncias fundamentando-se no Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária, também permite que seus conselheiros tomem a iniciativa junto à entidade, de denunciar propaganda que considerem irregular. Longe de se caracterizar como censura, essa função do Conar tem como objetivo evitar prejuízos aos consumidores, agências, profissionais e anunciantes concorrentes. Esses prejuízos podem advir de práticas irregulares, seja por desconhecimento de anunciantes e profissionais das normas éticas previstas no Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária (CBARP), seja por ação intencional de quem promoveu a publicidade.


			Assim, é possível afirmar, que o Conar tem a preocupação com o impacto da publicidade na sociedade e da forma como ela atinge essa sociedade. Preocupa-se com o bem-estar dos consumidores e com a boa concorrência entre anunciantes, agências, profissionais e veículos.


			Ressalte-se que o Conar não avalia as propagandas políticas, já que é uma entidade da sociedade civil e da qual não participam pessoas públicas, como, por exemplo, políticos.


			Por isso mesmo o Estatuto da entidade deixa claro que o Conar exerce a sua função zelando pela comunicação comercial.


			As propagandas políticas estão sujeitas a julgamentos por parte da Justiça Eleitoral, e as decisões estão fundamentadas nos preceitos do Código Eleitoral (Brasil, 1965).


			b) Órgão judicante


			A partir do momento em que o Conar recebe uma denúncia, esta será examinada sob o ponto de vista das normas éticas estabelecidas no CBARP. Assim, os julgadores irão interpretar essas normas e a aplicá-las ao caso concreto.


			As denúncias podem ser feitas por consumidores e integrantes da sociedade civil, por agências, anunciantes, entidades que representem interesses da sociedade civil ou entidades representativas de classes, pelos veículos – que, inclusive, podem se recusar a divulgar anúncio considerado irregular – e pelos próprios conselheiros do Conar (denúncia de ofício).


			Para que se realize esse julgamento, serão escolhidos três conselheiros integrantes do Conselho de Ética que não tenham qualquer ligação ou qualquer conflito de interesses com agência, anunciante, profissional, veículo ou consumidor envolvido no caso.


			Os prazos para defesa e demais ritos processuais estão previstos no Regimento Interno do Conselho de Ética do Conar10. 


			A decisão sobre a denúncia ou processo ético poderá apresentar os seguintes resultados11: 


			1.Arquivamento da denúncia: nesse caso, os julgadores entenderam que não há infração ao CBARP, ou o anunciante, diante de uma certa polêmica, resolveu, por iniciativa própria, retirar o anúncio de circulação.


			2.Advertência: é cabível principalmente nas situações em que não é possível suspender ou sugerir alteração do anúncio de forma que essas medidas sejam eficazes. Assim, por exemplo, um anúncio que foi veiculado em jornal apenas por um dia e caracterizou-se como anúncio irregular, ou um anúncio em revista, ou qualquer outro periódico que está em circulação durante uma semana ou um mês, não pode ser excluído desse veículo, caso tenha infringido as regras do CBARP. Todavia a irregularidade não pode passar despercebida pelo órgão, e, tampouco, o anunciante se beneficiar dessas circunstâncias. Portanto, haverá uma manifestação do Conar, na forma de advertência, no sentido de demonstrar a esse anunciante que cometeu uma irregularidade.


			Em alguns casos também, os julgadores acrescentam às outras recomendações feitas em seus julgamentos uma advertência. Isso ocorre quando entendem que é necessário demonstrar para o anunciante a gravidade da irregularidade cometida.


			3. Recomendação de alteração no anúncio: muitas vezes é possível excluir ou alterar uma irregularidade constante em um anúncio publicitário. Assim, não é necessário que o anunciante cesse a veiculação, mas deverá promover as devidas correções para adaptar a sua comunicação às exigências dos padrões éticos.


			4. Recomendação de sustação da veiculação do anúncio: nesses casos, a gravidade da infração ao CBARP é maior. Toda a comunicação está prejudicada, e assim não resta ao anunciante nenhuma alternativa senão remover o anúncio dos veículos de comunicação.


			5. Divulgação da posição do Conar: uma vez que o Conar é uma entidade não governamental – e, portanto, não tem o poder de aplicar multas ou outras penalidades que só podem ser consequências de infrações às normas legais e não éticas –, cabe à entidade, no sentido de zelar pela comunicação comercial, reprovar moral e socialmente a conduta do anunciante que deixar de atender as suas recomendações previstas nos itens 3 (alteração) e 4 (sustação).


			Dessa forma, o Conar irá se pronunciar publicamente em relação à irregularidade do anúncio e, principalmente, em relação à atitude da agência, profissional, anunciante e veículo que não atenderam a recomendação do órgão e não removeram o anúncio considerado irregular.


			Essa medida não é tomada frequentemente, uma vez que, para que ela ocorra, é necessário que anunciante, agência, veículo, ou profissional tenham deixado de atender a uma recomendação do órgão, o que não é frequente. Essa medida é aprovada pelo plenário do Conar.


			c) Assessoria técnica 


			O Conar oferece, também, a possibilidade de esclarecer dúvidas de anunciantes, agências, profissionais e veículos a respeito das questões éticas que envolvem a criação ou a divulgação de determinadas peças publicitárias. Em caso de dúvidas sobre a adequação ou não de um determinado anúncio, campanha ou peças de comunicação em geral aos preceitos do CBARP, os interessados poderão consultar o Conar no sentido de pedir esclarecimentos sobre normas do CBARP aplicáveis a essas comunicações.


			Assim, para evitar possíveis transtornos, o Conar auxilia os interessados em casos de dúvidas sobre a regularidade de anúncios, campanhas etc.


			d) Divulgação do Código 


			A entidade disponibiliza na internet, o CBARP em seu sítio http://www.conar.org.br/ e, também, faz campanhas de divulgação do referido Código e de sua atuação na defesa da ética na propaganda.


			e) Mediação. O Conar também atua no sentido de promover acordos e mediar conflitos entre concorrentes. Os conflitos podem surgir devido a várias circunstâncias: uso irregular de propaganda comparativa; discussões sobre direitos autorais e suspeitas de plágio, apresentações não verdadeiras etc. Nesses casos, a mediação tem finalidade de solucionar os conflitos sem a necessidade de se recorrer aos meios judiciais. Além disso, com a mediação, o Conar procura proteger os interesses da sociedade, da boa publicidade e das relações entre concorrentes.


			f) Promover a liberdade de expressão 


			Como uma entidade que surgiu com a finalidade de evitar a censura na publicidade, o Conar promove a autorregulamentação, que é uma forma de garantir a defesa de ideias, pensamentos e valores divulgados na comunicação comercial. 


			Assim os objetivos do Conar, descritos nos itens anteriores, são formas de defender a boa comunicação e a liberdade de expressão que encontra seus limites nos demais direitos e liberdades garantidos a todos os cidadãos.


			Ressalte-se que os julgamentos realizados no âmbito do Conar estão sujeitos a revisão dentro da própria entidade. Assim, a partir de uma denúncia, haverá um julgamento realizado pelo Conselho de Ética composto por três conselheiros que deverão avaliar a denúncia interpretando e aplicando CBARP ao caso.


			Caso uma das partes envolvidas no processo não concorde com a decisão desses conselheiros, poderá recorrer à Câmara Superior do Conar, e assim, cinco conselheiros, diferentes dos anteriores, irão revisar a decisão anterior, mantendo-a ou modificando-a.


			Ainda é possível que os interessados recorram ao Plenário do Conar. Nessas circunstâncias, participarão todos os conselheiros da entidade do exame do processo ético para deliberarem sobre uma decisão da qual não caberá mais recurso.


			É possível também que o Conar, recomende a sustação da veiculação de um anúncio antes que o anunciante apresente a sua defesa. É o procedimento adotado nos casos em que a irregularidade do anúncio possa causar danos a sociedade em geral e, também, a atividade publicitária. Nessa hipótese, aguardar o trâmite de um julgamento, seria prejudicial à sociedade e à atividade publicitária e, portanto, a veiculação deve cessar antes que produza maiores prejuízos: 


			A medida liminar é cabível quando:


			I – Houver justo receio de que a reprovação do anúncio – ao tempo do julgamento pela Câmara ou pelo Plenário – possa resultar ineficaz.


			II – A infração ética configurar flagrante abuso da liberdade de expressão comercial, ou provocar clamor social capaz de desabonar a ética da atividade publicitária, ou possa implicar grave risco ou prejuízo do consumidor.


			III –A infração ética imputada ao anúncio for objeto de súmula de jurisprudência do Conar.


			IV – O anúncio, já reprovado pelo Conselho de Ética, voltar a ser veiculado, ainda que com variações e apresente a(s) mesma(s) infração(ões) que lhe tenha(m) sido imputada(s) (art. 30 do Regimento Interno do Conselho de Ética, 2003).


			Dessa forma, o Conar, como entidade que promove a autorregulamentação da comunicação comercial, procura resolver, no âmbito da sociedade civil, conflitos que, se levados à esfera judicial, não teriam soluções imediatas.


			
1.2 Legislação


			A legislação decorre da organização política e social de uma determinada coletividade que, juridicamente, corresponde à noção de Estado (Carnelutti, 2000, p. 138)12. 


			A concepção de Estado compreende os seguintes elementos: povo, território, leis e governo. Ou seja, o Estado é composto de um povo, que convive dentro de um mesmo território e sujeito às mesmas leis e ao mesmo governo.


			Nos Estados Democráticos, é o povo quem confere autoridade ao Estado para alcançar o bem comum. Para isso, o Estado exerce funções distintas e distribuídas entre três poderes a ele conferidos: criação de normas para regularem as relações entre sociedade e Estado e entre integrantes da sociedade; administração do interesse público realizada de acordo com as normas jurídicas; interpretação e solução de conflitos com fundamentos nessas normas. Assim, aos poderes de governo atribuídos ao Estado cabem as funções de criar normas com caráter coercitivo (Poder Legislativo), administrar o interesse coletivo a partir da aplicação das normas (Poder Executivo) e solucionar conflitos que surgem das relações sociais ao interpretar a aplicar as leis aos casos concretos (Poder Judiciário).


			As normas jurídicas diferem das demais normas de comportamento (éticas, morais, religiosas etc.) porque são dotadas de força coercitiva. Descrevem uma determinada situação e as consequências que podem advir dela. Para um comportamento irregular (antecedente) previsto na norma, há a possibilidade de se solicitar ao sistema que compõe o Estado uma sanção ou punição (consequente).


			Assim, por exemplo, para um indivíduo que desobedece a uma norma do Código Nacional de Trânsito, existem as possibilidades de se aplicar punições administrativas (multas) ou responsabilidades civis e criminais que podem gerar pagamento de indenização e restrição de liberdade (um exemplo é o processo judicial por dirigir embriagado e provocar um acidente de trânsito).


			A partir desse raciocínio, é possível compreender uma das acepções da palavra Direito: conjunto de normas vigentes em uma sociedade destinadas a regularem o comportamento livre do ser humano13.


			O exemplo referente ao estímulo ao uso de cigarro, estudado sob o ponto de vista da ética nos itens anteriores, tem outros desdobramentos quando analisado sob a ótica da legislação. Assim, o Estado considera que a reprovação ética por si só não é suficiente para inibir as ações da indústria do tabaco no sentido de ampliar as vendas de seus produtos e estimular o uso do cigarro. Portanto, o Estado utiliza os seus poderes para criar outros mecanismos de controle: 


			a)Atos do Poder Legislativo: a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996, que dispõe sobre as restrições ao uso e à propaganda de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas, nos termos do parágrafo quarto do artigo 220 da Constituição Federal. Essa lei proíbe a propaganda de produtos fumígeros em qualquer meio ou sob qualquer forma de comunicação.


			b)Ações do Poder Executivo: na execução dessa lei e administração do interesse público, o exemplo do controle estatal sobre o estímulo ao uso de cigarros está na exigência de uso de imagens cuja aposição em maços de cigarro é obrigatória por determinação do Ministério da Saúde, em cumprimento ao que está previsto no § 3º do art. 3º da Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996 (Brasil, 1996):


			§ 3o As embalagens e os maços de produtos fumígenos, com exceção dos destinados à exportação, e o material de propaganda referido no caput deste artigo conterão a advertência mencionada no § 2o acompanhada de imagens ou figuras que ilustrem o sentido da mensagem.


			Exemplos de imagens cujo uso é obrigatório nos maços de cigarro:


			Figura 1.7 – Imagens desenvolvidas pela Anvisa para uso obrigatório nos maços de cigarros comercializados no Brasil (2018)


			[image: Uma imagem contendo Site



Descrição gerada automaticamente]


			Fonte: Anvisa – Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) 559/2021.


			Além disso, é proibida a afixação, no ponto de venda, de cartazes, pôsteres e painéis com luz que dão destaque aos produtos, com recursos como sonorização e movimento.


			c) Atos do Poder Judiciário: correspondem às decisões judiciais no sentido de aplicar penalidades aos infratores das normas de saúde referentes ao estímulo ao uso de cigarros. 


			Em 2016, o Superior Tribunal de Justiça condenou anunciante de cigarros ao pagamento de indenização por dano moral coletivo no valor de R$ 500.000,00 pelo fato de ter promovido propagandas contrárias às regras do Código de Defesa do Consumidor (Brasil, 1990) arts. 36 e 37:


			[...] nítida a ilicitude da propaganda veiculada. A uma, porque feriu o princípio da identificação da publicidade. A duas, porque revelou-se enganosa, induzindo o consumidor a erro porquanto se adotasse a conduta indicada pela publicidade, independente das consequências, teria condições de obter sucesso em sua vida... Em razão da inexistência de uma mensagem clara, direta que pudesse conferir ao consumidor a sua identificação imediata (no momento da exposição) e fácil (sem esforço ou capacitação técnica), reputa-se que a publicidade ora em debate, de fato, malferiu a redação do art. 36, do CDC e, portanto, cabível e devida a reparação dos danos morais coletivos (STJ, 2016)14.


			
1.2.1 Legislação publicitária


			A fim de regular o comportamento livre do ser humano, impedindo que este tenha atitudes não aceitas pela sociedade, o Direito estabelece as punições para as condutas irregulares. Tais punições variam de acordo com o sistema de cada sociedade.


			No sistema brasileiro, as punições podem ser: multas, pagamentos de indenizações, penas privativas de liberdade, prestação de serviços à comunidade, entre outras.


			Assim, por exemplo, um anúncio que veicule uma propaganda que tenha como característica a concorrência desleal, desmerecendo a imagem do concorrente, lançando notícias falsas sobre ele, por lei, pode estar sujeito a pagamento de multas, indenizações por danos morais e materiais ao concorrente prejudicado e, dependendo da gravidade do caso, os responsáveis poderiam estar sujeitos até mesmo às penas privativas de liberdade15.


			O conjunto de leis que envolvem a atividade publicitária abrange, entre outras, as seguintes áreas:


			•Constituição Federal (Brasil, 1988) e as normas sobre Comunicação Social, Direitos e Garantias individuais e Coletivos, Direitos Sociais e Políticos, entre outros.


			• Defesa do Consumidor: leis e normas administrativas que regulam os direitos do consumidor ao acesso às informações adequadas e claras sobre produtos e serviços, proteção contra práticas e cláusulas abusivas, bem como contra a propaganda enganosa e abusiva.


			• Anúncios de produtos sujeitos a controle da Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), cujas restrições legais são maiores no que se refere às propagandas de produtos fumígeros, bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e defensivos agrícolas (Brasil, Lei nº 9.294/1996).


			• Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, Lei nº 8.069/90), que regula os direitos civis dos indivíduos até os dezoito anos de idade, proibindo a discriminação e a participação de crianças e jovens em alguns anúncios publicitários, a venda de determinados produtos e serviços a menores além de preservar a integridade física, psíquica e moral, bem como a imagem destes.


			• Estatuto da Pessoa Idosa (Brasil, Lei nº 10.741/2003).


			• Estatuto da Pessoa com Deficiência (Brasil, Lei nº 13.146/15).


			• Direitos da personalidade: regula a liberdade de manifestação de pensamento, direito à honra e imagem das pessoas físicas e jurídicas (Brasil, Decreto 678/1992).


			• Direitos autorais: proteção das obras intelectuais e audiovisuais (Brasil, Lei nº 9.610/98;); proteção da propriedade industrial, como marcas, embalagens, logotipos (Brasil, Lei nº 9.279/96).


			• Defesa da concorrência: proteção contra a concorrência desleal principalmente no que se refere às informações públicas divulgadas por anunciantes concorrentes (Brasil, Lei nº 9.279/96).


			• Marco Civil da Internet (Brasil, Lei nº 12.965/14) que regula as relações jurídicas nos meios digitais com regras específicas sobre direitos da personalidade, direitos do consumidor, cidadania, liberdade de expressão, livre iniciativa e proteção de dados. 


			• Lei Geral de Proteção de Dados (Brasil, Lei nº 13.709/18), que regula a proteção de dados pessoais de pessoas físicas e tem, como reflexo, a restrição de acesso de anunciantes aos dados pessoais dos indivíduos.


			
1.3 Sugestões de atividades


			1. Dividir os estudantes em grupos e solicitar que pesquisem as restrições éticas e legais para propagandas de bebidas alcoólicas. Cada grupo de estudantes deverá elaborar um quadro-resumo das restrições e trazer exemplos de anúncios que atendam a essas restrições. Esse material deverá ser apresentado em sala de aula.


			Assim, os grupos devem explicar quais normas éticas e legais regulam as propagandas de bebidas alcoólicas de acordo com o respectivo teor de álcool do produto anunciado. As tarefas dos grupos são as seguintes:


			Grupo 1 –Restrições do Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária previstas no Anexo A – Bebidas Alcoólicas: bebidas alcoólicas, sejam elas fermentadas, destiladas, retificadas ou obtidas por mistura (normalmente servidas em doses (não inclui vinhos, cervejas, ices e assemelhados). Inclui: uísque, gim, cachaça – teores alcoólicos acima de 13° Gay-Lussac. Fazer o quadro-resumo e ilustrar com um ou mais exemplos de anúncios que atendam às restrições éticas.


			Grupo 2 – Restrições do Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária previstas no Anexo P – Cervejas – fazer o quadro-resumo e ilustrar com um ou mais exemplos de anúncios que atendam às restrições éticas.


			Grupo 3 – Restrições do Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária previstas no Anexo P – Vinhos – fazer o quadro-resumo e ilustrar com um ou mais exemplos de anúncios que atendam às restrições éticas.


			Grupo 4 – Restrições do Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária previstas no Anexo T – Ices e bebidas assemelhadas – fazer o quadro-resumo e ilustrar com um ou mais exemplos de anúncios que atendam às restrições éticas.


			Grupo 5 – Restrições da legislação – Lei nº 9.294/1996 – fazer o quadro-resumo e ilustrar com um ou mais exemplos de anúncios que atendam às restrições legais.


			2. A partir da regulamentação sobre anúncios de apostas estabelecida pelo Conar, no Anexo X do CBARP, promover a pesquisa de anúncios sobre essas apostas. Apontar, nos anúncios encontrados, se estes atendem às determinações do CBARP.


			Analisar as determinações do CBARP e compará-las com o Estatuto da Criança e do Adolescente e o Estatuto do Idoso, que têm a finalidade de proteger contra práticas abusivas as pessoas mais frágeis na relação de consumo.


			Nota: o CBARP e seus Anexos estão disponíveis no site do Conar: www.conar.org.br.
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10	 Da Defesa

Artigo 20 – A defesa do anúncio questionado deverá ser apresentada pelo(s) seu(s) responsável(veis) no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da juntada aos autos do documento que comprove a citação e poderá ser assinada pelo próprio Anunciante, por sua Agência, conjunta ou separadamente; ou, ainda, por advogados e prepostos formalmente constituídos ou credenciados.

§ 1º A não apresentação da defesa, no prazo assinalado, permitirá que os fatos arguidos na representação sejam presumidos como verdadeiros, salvo se o contrário resultar do exame dos autos.

§ 2º O Anunciante e/ou Agência revel(véis) poderá(ão) obter a qualquer tempo informações sobre o andamento do processo e nele intervir apenas para demonstrar equívoco material na citação. Poderá(ão), ainda, sustentar oralmente suas razões na sessão de julgamento da representação, na forma regimental.

§ 3º O Autor da representação poderá cientificar-se do alegado em defesa, mas sobre ela se manifestará, se o desejar, apenas em sustentação oral ou por memorial em sessão de julgamento do feito.

Seção V

Do Sigilo Processual

Art. 21 – O rito sigiloso aplicar-se-á a todos os procedimentos investigatórios.

Art. 22 – O rito sigiloso em processo contencioso poderá ser adotado por exceção, mediante decisão do Presidente do Conar, a requerimento do interessado, comprovando pelos menos duas das seguintes condições:I – A necessidade de proteção de segredo industrial ou estratégia mercadológica.

II – A revelação do conteúdo do processo não aproveitar diretamente aos Consumidores.

III – O compromisso dos responsáveis pelo anúncio em suspendê-lo voluntariamente até trânsito em julgado.

Parágrafo Único – O sigilo em processo contencioso resguardará apenas as peças especificadas, em despacho, pelo Presidente do Conar.

Seção VI

Da Conciliação

Art. 23 – Sempre que membro do quadro associativo do Conar for parte em processo contencioso, o Presidente da Câmara ou o Conselheiro Relator poderá tentar promover a conciliação de interesses, envidando esforços na solução do conflito, em consonância com os objetivos sociais.

§ 1º O ato terá lugar, sempre que possível, em dependência do Conar.

§ 2º O mediador indicará data, hora e local para a reunião, cujo resultado será deduzido a termo assinado por todos.

§ 3º O cumprimento do acordo celebrado entre as partes será por elas fiscalizado.

Art. 24 – A conciliação não inibirá a iniciativa do Conar em face de infração ao Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária.

Seção VII

Do Saneamento do Processo

Artigo 25 – A Secretaria Executiva certificará o decurso de prazo ou juntará a defesa aos autos, dando ciência ao Diretor Executivo, para as medidas tendentes à ordenação ou regularização do processo.

§ 1º Saneado o processo, a Secretaria Executiva fará conclusão dos autos ao Relator.

§ 2º Incumbirá à Secretaria Executiva o fornecimento de informações às partes ou seus representantes qualificados a respeito de processo em tramitação; a expedição de comunicados; o fornecimento de cópias de peças processuais, mediante requerimento e recolhimento de custas.

Seção VIII

Dos Atos do Relator

Art. 26 – O Relator examinará as alegações das partes e as provas produzidas, podendo, ainda:

I – Recomendar a qualquer tempo a sustação da veiculação do anúncio, através da medida liminar prevista no Capítulo IV deste Regimento.

II – Determinar à Secretaria Executiva que intime qualquer das partes para esclarecimento ou comprovação do alegado; ordenar, de ofício, a produção de prova; requisitar maiores informações ou o suporte técnico de peritos, consultores, entidades que tenham participado do processo, determinando prazo compatível com a providência ou encarecendo a urgência no atendimento de sua determinação.III – Tentar, a seu juízo, a conciliação prevista na Seção VI deste Capítulo, sempre que o processo envolver membro do quadro associativo do Conar; IV – Redigir relatório, parecer e voto a serem apresentados em sessão de julgamento.

Art. 27 – O relatório conterá o resumo dos fatos, das principais peças dos autos e das provas neles produzidas; destacará, caso tenha ocorrido, a concessão de medida liminar; e, em parecer fundamentado, recomendará, conforme o caso:

I – O Arquivamento da representação quando:

a – julgar não caracterizada infração ao Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária;

b – julgar prejudicada a representação ou recurso, em razão da perda de seu objeto;

c – tenha havido expressa desistência dos autores, dispensada a audiência da parte contrária;

d – tenha havido, documentadamente, a conciliação das partes.

II – A Advertência a Anunciante, Agência de Publicidade ou Veículo de Comunicação ou de outros que tenham suas responsabilidades definidas no Capítulo IV do Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária.

III – A Alteração ou correção do anúncio, assinando prazo compatível com a natureza e a complexidade da providência.

IV – A Sustação, pelos Veículos de Comunicação, da divulgação do anúncio.

V – A Divulgação Pública da posição do Conar, na forma prevista em seus Estatutos Sociais e no Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária.

Parágrafo Único – A Secretaria Executiva, em seguida à manifestação do Relator, fará a conclusão dos autos ao Presidente da Câmara que, conforme a infração configurada e dos elementos de convicção existentes nos autos, poderá:

a – submeter o processo a julgamento da respectiva Câmara;

b – homologar, nos casos previstos nos incisos I, II e III, o parecer e conclusões do sr. Relator e ordenar à Secretaria Executiva as intimações necessárias. (Conar, 2020). Disponível em: www.conar.org.br. 
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CAPÍTULO 2: COMPLIANCE GERAL E COMPLIANCE SOCIAL


			
2.1 Compliance geral e compliance social


			As boas práticas empresariais e de entidades da sociedade civil (organizações não governamentais) constituem um aspecto importante para o estudo dos temas que envolvem a Ética na Publicidade e a Legislação Publicitária. 


			As informações sobre ações ou comportamentos das marcas e entidades civis perante a sociedade, são propagadas com grande amplitude e velocidade e, consequentemente, interferem de forma mais rápida na formação da opinião pública a respeito dos anunciantes de produtos e serviços. 


			Assim, é necessário que esses anunciantes tenham a preocupação de adaptar as suas práticas e comportamentos às normas éticas e legais que são fundamentais para agir de acordo com os interesses da sociedade. Todavia, além dessas obrigações, é importante que o anunciante tenha sensibilidade para avaliar o impacto de sua comunicação e de suas ações, no que é possível denominar de “sentimento comum da sociedade”. Isto significa dizer que o impacto da comunicação nos valores prestigiados pela sociedade envolve o clamor social ou as polêmicas que essa comunicação pode gerar. 


			Dessa forma, é possível entender o conceito de compliance sob dois aspectos: o geral e o social.


			A palavra compliance (que provém do verbo inglês to comply) está associada a conformidade, concordância, obediência ou submissão. É muito utilizada na área de governança corporativa e consiste em um conjunto de ações que, atualmente, compõem as rotinas das empresas16.


			Assim, é necessário que anunciantes adotem procedimentos no sentido de adequar as suas ações e rotinas às normas éticas, legais e aos princípios de sustentabilidade. Essas normas e princípios vêm ocupando grande destaque nas atividades empresariais e, também, nas ações de organizações da sociedade civil.


			Empresas precisam criar rotinas no sentido de desenvolver projetos e treinamentos para adequarem as suas condutas às exigências éticas, legais e de sustentabilidade que se aplicam aos setores nos quais atuam. Assim, por exemplo, operadoras de telefonia móvel devem adequar as suas condutas às normas expedidas por agência reguladora como a Anatel, à legislação de defesa do consumidor, às exigências éticas que o Conar estabelece para os anúncios de serviços de telefonia móvel17, ao descarte adequado de produtos que comercializam etc.


			A busca dessa conformidade é um reflexo, também, da crescente preocupação das corporações a respeito do envolvimento de empresas, parceiros e seus representantes legais em crimes de corrupção, fraudes contábeis, desrespeito à legislação trabalhista, ambiental, falta de transparência administrativa etc.


			Episódios envolvendo empresas e empresários em operações de investigações criminais devido aos crimes contra a ordem econômica, crimes de corrupção, crimes ambientais, entre outros, impactaram sociedade e mercado e se tornaram fontes de preocupação e busca da adequação, por parte de empresas, aos preceitos éticos e legais que regulam as suas atividades.


			Assim, a atenção à adequação das condutas empresariais às normas jurídicas e éticas, ou seja, adotar procedimentos de compliance, devem conduzir as políticas de gestão da atividade de empresas e organizações da sociedade civil.


			Anunciantes, veículos e agências de publicidade também têm adotado políticas nesse sentido.


			Todavia, existem outros fatores extremamente relevantes para a sociedade que não podem ser desprezados. Esses fatores estão ligados aos valores sociais vigentes e prestigiados por grupos sociais, dentro de uma sociedade, de um território e em determinada época. Tais valores se caracterizam como uma realidade natural ou social baseada em determinados princípios. Essa preocupação da sociedade resulta em movimentos que ganham forças a ponto de criarem grupos que se utilizam de várias ferramentas de pressão visando a modificação do comportamento de indivíduos da sociedade e alcançam empresas e demais instituições. A finalidade desses movimentos é fazer com que indivíduos, empresas, instituições públicas e particulares, adotem condutas que estejam em conformidade, concordância ou obediência aos princípios e valores dominantes na sociedade. 


			Exemplos desses movimentos são aqueles que têm como princípio básico a “não violência”. Esse princípio se irradia para uma série de situações que provocam o clamor social no sentido de combater várias formas de violência: violência de gênero; violência contra etnias, violência racial, entre outras. A adaptação das condutas de empresas, organizações da sociedade civil e instituições públicas e privadas às necessidades provocadas pelo clamor da sociedade é o que se pode denominar compliance social.


			Convém ressaltar que essa realidade natural ou o clamor social que dela provém pode anteceder a formação de conceitos e normas éticas e a criação de normas legais.


			Essa realidade natural é um movimento que prestigia valores que, devido à dinâmica das relações sociais, vão se transformando e se tornando consistentes à medida que ganham força e expressividade por meio do senso comum dos integrantes de um determinado grupo social. À medida que essa força cresce, tais valores e princípios acabam se transmitindo para a coletividade e, muitas vezes, além da projeção nacional, passam a ter projeção internacional. 


			As sociedades modernas dispõem de meios de dis­seminação e propagação de ideias que, em questão de segundos, atingem um grande grupo de pessoas. Essa propagação pode ser referente a uma conduta benéfica ou a uma conduta inadequada. É o caso da internet e seus diversos mecanismos de interação entre as pessoas: redes sociais, plataformas de notícias que abrem espaços para comentários de leitores, plataformas de vídeos etc. Em questão de minutos e horas, é possível se abalar a reputação de uma marca pelo fato de esta ter adotado uma conduta inaceitável para determinados grupos. A velocidade da comunicação digital associada às questões que preocupam a sociedade compõe uma ferramenta efetiva de pressão e cobrança em relação à conduta de indivíduos, empresas, pessoas políticas e instituições no que se refere às suas relações com a sociedade.


			Ressalte-se que os temas em discussão que compõem esse clamor social não estão somente atrelados aos Códigos de Ética ou ao Direito. São valores que podem influenciar mudanças nessas disposições normativas. Também não se reduzem ao conceito de “politicamente correto”. Não podem receber apenas essa denominação, uma vez que são questões mais sutis, sensíveis e delicadas e que são resultado das constantes mudanças culturais e sociais. Estão ligadas à “sensibilidade das pessoas”.


			Assim, por exemplo, uma peça publicitária acusada de ter conteúdo machista ou racista não pode ser classificada apenas como “politicamente incorreta”, porque, muitas vezes, o conteúdo da mensagem publicitária não tem a intenção de ofender esses grupos. Embora elaborada com os devidos cuidados, a comunicação pode levar um grupo da sociedade a uma interpretação diferente da mensagem que se pretende propagar. Principalmente quando o contexto social momentâneo não é o mais favorável para a mensagem e o anunciante não está atento para isso.


			 É possível tomar como exemplo duas situações: 


			a)Um anunciante divulga a liquidação de produtos de sua loja com valores de venda atrativos. Compra espaço publicitário em jornais (anúncio físico ou digital) e utiliza, nesses anúncios, a chamada ou call “Explosão de ofertas”. Nesse mesmo veículo de comunicação é divulgada a notícia, urgente, sobre o início de uma guerra e explosões que atingiram uma cidade, uma escola, um hospital etc. Nesse caso, o que seria uma mensagem corriqueira, tornou-se um problema para esse anunciante, pois poderá ser interpretada como uma piada de mau gosto com uma situação trágica. Os fatos foram concomitantes e independentes, mas o contexto do momento não era adequado para a mensagem. 


			b) Um anúncio de celular que ressalta as características de sua câmera para captar imagens. Usa somente uma foto do aparelho e a expressão “Querida(o), estou filmando isso, hein!”. Uma vez que não há clara explicação do que está sendo filmado, a expressão pode conduzir a interpretações dúbias: pornografia da vingança, uma situação constrangedora para alguém, uma filmagem de uma paisagem bonita, um espetáculo público, entre outros. A interpretação depende do contexto social do momento: alguma notícia sobre pornografia da vingança, exposição inadequada de uma pessoa na mídia etc. Pode não haver a intenção de associação a um fato quando se elaborou o anúncio, mas a sociedade poderá fazer essa associação. Nesses dois casos, os anúncios não foram criados com a intenção de ser politicamente incorretos, mas, podem ser mal interpretados18.


			 As situações acima exemplificadas, envolvem compliance social, ou seja, a necessidade de uma reflexão sobre o impacto da comunicação de empresas, instituições públicas e privadas nos valores sociais e na conjuntura vigentes.


			Convém observar que as antigas estratégias no sentido de divulgar uma peça ou campanha polêmica com o intuito de gerar mídia espontânea para a marca passam a ter consequências mais impactantes à medida que as críticas da sociedade espalham-se em redes sociais, comentários em blogs e sites de notícias. As ferramentas de comunicação evoluíram, e o consumidor dispõe de instrumentos mais eficazes para demonstrar o seu descontentamento.


			Os valores e princípios decorrentes dessa nova realidade natural se modificam e ganham ou perdem destaque na sociedade à medida que esta passa por mudanças. Uma conduta que pode ser considerada ofensiva para um determinado grupo em um dado momento e um determinado território pode não ter mais esta característica à medida que a sociedade se transforma. Obviamente o inverso também pode acontecer.


			Um exemplo é o princípio da liberdade de expressão. Situações consideradas pela sociedade como um direito podem perder essa característica em razão da uma determinada conjuntura.


			O veículo de comunicação Charlie Hebdo, que contou com praticamente a solidariedade mundial em razão do ataque terrorista do qual foi vítima no início de 2015, perdeu apoio público e causou revolta entre seus leitores nesse mesmo ano. Isso porque divulgou uma charge associando a imagem de um menino morto por afogamento, vítima da crise migratória, às agressões sexuais praticadas por imigrantes na Alemanha no final do ano de 2015.


			Figura 2.1 – Texto do jornal Charlie Hebdo: “O que seria do pequeno Aylan se tivesse crescido? Apalpador de nádegas na Alemanha” (2015)


			[image: Texto



Descrição gerada automaticamente]


			Fonte: Jornal Charlie Hebdo. Disponível em: https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/mundo/2016/01/15/interna_mundo,514143/charlie-hebdo-causa-revolta-com-charge-sobre-garoto-sirio-afogado.html.


			O princípio em discussão no início de 2015 e em setembro do mesmo ano era o mesmo: liberdade de expressão. Porém os momentos que a sociedade vivenciava eram diferentes: a comoção pelo atentado terrorista que matou vários integrantes do veículo de comunicação e a comoção pela morte trágica de uma criança. Nesse caso, a sociedade não prestigiou a liberdade de expressão19 do veículo, mas prestigiou um valor maior: a vida do pequeno Aylan, que foi perdida numa tentativa de imigração.


			Esse clamor social corresponde aos princípios e valores que são defendidos pela sociedade. Portanto, questões que dizem respeito à adequação, à conformidade, à submissão das atividades de instituições civis, políticas e empresariais aos valores prestigiados pela sociedade são de suma importância na medida em que envolvem aspectos sensíveis que muitas vezes não estão apenas no plano da ética ou da legislação. São questões mais refinadas e sutis. Envolvem a sensibilidade, a empatia do ser humano.


			A necessidade de respeito a esses valores e a elaboração de procedimentos e condutas que venham a se preocupar com esse tipo de questão, ou seja, compliance social, devem ser tratadas com o mesmo destaque e a mesma preocupação que merece o compliance em geral (adequação às normas éticas e legais). Devem ser objeto de projetos e estudos a serem englobados pelas instituições da mesma forma com que são avaliadas outras questões legais que envolvem o compliance em geral.


			O compliance social requer a elaboração de treinamentos e condutas por parte de empresas e instituições, no sentido de promoverem a adequação, a submissão, a conformidade de suas práticas ao respeito aos valores e princípios sociais que motivam grupos e a sociedade em geral. É fundamental para a reputação de marcas, empresas e instituições públicas e privadas.


			
2.2 Sugestões de atividades


			1. Dividir os estudantes em grupos e solicitar que escolham uma peça publicitária ou uma campanha que tenha gerado indignação na sociedade e provocado a manifestação de um ou vários segmentos da sociedade no sentido de condenar a atitude da marca. 


			Com base nessa escolha, os estudantes devem avaliar e explicar quais normas éticas e legais foram desrespeitadas e apontar quais providências o anunciante deverá tomar para responder às críticas e adequar seu procedimento aos valores da sociedade. 


			2. Dividir os estudantes em cinco grupos, para desempenharem funções diferentes em relação à seguinte situação:


			Suponha que determinado anunciante tenha a intenção de gerar mídia espontânea para a sua marca (ocupar espaços na mídia com notícias, críticas à sua conduta etc.). Esse anunciante veicula uma peça publicitária polêmica porque, para anunciar a sua marca de cerveja, utiliza um vídeo com falas e posturas machistas. A intenção é clara no sentido provocar a suspensão da veiculação do anúncio. Esse anunciante já dispõe de um segundo vídeo para veicular assim que receber o aviso do Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária para sustar a veiculação do anúncio polêmico. 


			As funções dos grupos são as seguintes:


			Grupo 1 –Analisar o caso sob a ótica do anunciante. Explicar o raciocínio possível para desenvolver esse tipo de estratégia.


			Grupo 2 –Analisar o caso sob a ótica do público feminino. Verificar em redes sociais as reações a conduta machista e a pesquisar a atuação de grupos que combatem o machismo. Consultar dados de pesquisas sobre o tema.


			Grupo 3 –Analisar o caso sob a ótica da sociedade em geral. Verificar em redes sociais a reação da sociedade frente ao machismo. Consultar dados de pesquisas sobre o tema. 


			Grupo 4 –Analisar o caso sob a ótica do Conselho Nacional de Autorregulamentação Publicitária. Verificar como o Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária regula o assunto e as decisões do Conar para casos semelhantes. Fonte: www.conar.org.br.


			Grupo 5 –Analisar o caso sob a ótica da legislação de defesa do consumidor. Verificar o art. 37 § 2º da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) – publicidade discriminatória. Verificar a atuação de autoridades (Ministério Público) nesse sentido.


			


			

				

						16	 Governança corporativa é o sistema por meio do qual as empresas e demais organizações são dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os relacionamentos entre sócios, conselho de administração, diretoria, órgãos de fiscalização e controle e demais partes interessadas. As boas práticas de governança corporativa convertem princípios básicos em recomendações objetivas, alinhando interesses com a finalidade de preservar e otimizar o valor econômico de longo prazo da organização, facilitando seu acesso a recursos e contribuindo para a qualidade da gestão da organização, sua longevidade e o bem comum. Fonte: Instituto Brasileiro de Governança Corporativa. Código das Melhores Práticas 5ª edição pág. 20 – 2023.



						
17	Código Brasileiro de Autorregulamentação Publicitária – Anexo V – Brasil, 1980.

Esse anexo visa estabelecer regras para os anúncios de serviços de telecomunicações, a disciplinar inicialmente e de forma específica a comunicação dos serviços de internet móvel, em complemento às normas gerais deste código, e sem prejuízo do cumprimento das leis e regulamentos setoriais.

I. Da Comunicação de Internet Móvel:

1.Nos anúncios de serviço de Internet Móvel, o anunciante utilizará linguagem clara e acessível para o consumidor e disponibilizará as seguintes informações essenciais a respeito do serviço, e ainda:

Ao mencionar o preço, delimitará o serviço abrangido, informará quais as suas regras, suas restrições e formas de cobrança;

Ao mencionar o objeto da oferta/promoção do serviço, informará os limites de uso da franquia do serviço de que trata este Anexo;

Ao mencionar eventuais aplicativos que utilizem Internet Móvel, disponibilizará esclarecimentos gerais sobre o funcionamento de tais aplicativos, especificamente no que se refere à forma de consumo de dados e o volume de dados consumidos em média, por tipo de acesso; e 

Prestará informações claras e precisas, evitando a confusão entre produtos e prestadoras.

2.Deve ficar explícito na comunicação:

As informações essenciais, dispostas no item 1 acima, e outras específicas da oferta/promoção e seus benefícios;

O prazo de vigência da oferta/promoção;

Critérios e prazo de elegibilidade à oferta/promoção;

Preços aplicáveis e regras de reajuste da oferta/promoção dos serviços para aparelho celular.

3.Na comunicação da oferta de Internet Móvel, devem ainda ser disponibilizadas informações sobre:

Abrangência da oferta do serviço de que trata este Anexo, bem como a indicação do endereço onde encontrar o mapa de cobertura da prestadora de serviço de telecomunicações;

Restrições à utilização do serviço;

Limites de franquia e condições aplicáveis após consumida a franquia do serviço de que trata este Anexo;

Taxas de velocidade de transmissão nas conexões de dados, nos termos da regulamentação vigente, incluindo, sem a tanto se limitar, as velocidades de referência para baixar arquivos (download) e para enviar arquivos (upload), de acordo com a tecnologia utilizada;

Volume médio do consumo de dados em mídias sociais, provedores de vídeo e/ou e-mails;

Possibilidade de a prestadora alterar sua grade de produtos e substituir o pacote contratado por outro equivalente, cumpridas as normas aplicáveis.

4.Os anúncios deverão ser equilibrados. Assim, ao enfatizar benefício, havendo condição ou restrição relevante (aplicável em grande parte das situações e/ou que afetem consideravelmente a prestação do serviço), elas devem ser também esclarecidas ao consumidor na mesma peça. O detalhamento completo da prestação do serviço poderá ser disponibilizado por meio de outros canais de comunicação do Anunciante.

Para cumprimento do disposto neste Anexo, serão observadas as particularidades e limitações de cada meio de comunicação em que serão veiculados os anúncios das ofertas/promoções dos serviços de que trata este Anexo (rádio, TV, web, lojas e locais de atendimento de agentes autorizados, ou impressos, contact centers, SMS, entre outros). Recomenda-se, assim, a indicação no texto do anúncio de qualquer outra forma de comunicação onde o consumidor poderá acessar as informações completas da oferta/promoção, como o exemplo: “consulte regulamento e mais informações dessa oferta/promoção no endereço indicado” (Conar, 1980).




						18	O exemplo e o texto acima têm como fonte de referência o texto Compliance social, escrito pela autora para o blog Nota Alta, da Escola Superior de Propaganda e Marketing (ESPM) em 22 de setembro de 2016. Disponível em: https://notaalta.espm.br/fala-professor/compliance-social/. Acesso em 22 de março de 2024.



						19 	A liberdade de expressão não é um direito que não tem limites. Suas fronteiras encontram-se nos demais direitos humanos e sociais: direito à vida, direito à dignidade, direito à honra e imagem etc.
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